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De fato, ainda vista por muitos como uma “terra sem lei”, a internet ostenta 
–

acontecimentos políticos inesperados, como a aprovação do “Brexit”, em junho de 



chamadas de “big techs”, as plataformas de conteúdo como Facebook, Instagram e 

–



l. (2025, p. 43), “O arquivamento do projeto e formação 

um vácuo regulatório e inércia em sua governança digital.”



artigos 18, 19, 20 e 21, que tratam da “Da Responsabilidade por Danos Decorrentes 

de Conteúdo Gerado por Terceiros”. O artigo 18 fixa a regra geral de que “O provedor 

conteúdo gerado por terceiros” (2014). Entende



internet, “a pessoa jurídica fornecedora de serviços que consistem em possibilitar o 

acesso de seus consumidores à internet” (Brasil, 2015, p. 08), como as operadoras 

Cintia Rosa de Lima (2015, p.163) como “o prestador de serviço que viabiliza a difusão 

ções, seja em texto ou em arquivos multimídia”. Diferentemente dos 

Marco Civil da Internet institui um regime de responsabilidade civil que rechaça “a 

de circulação, [...]” (Queiroz, 2019, p. 113)



próprio artigo 19, para “assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura” 

do artigo 2º, que diz: “A disciplina do uso da internet no 

Brasil tem como fundamento o respeito à liberdade de expressão,[...]” (Brasil, 2014). 

“ninguém será obrigado a  fazer  ou  deixar  de  fazer  alguma  coisa  senão  em  

de  lei”.



Internet), intitulado “A responsabilidade civil dos provedores de aplicação de internet 

12.965/14)”















Iniciando, de fato, a primeira parte de seu voto, intitulada “Premissas Teóricas 

e Fáticas do Tema em Discussão”, o Ministro Barroso discorreu sobre o momento que 



“abriram

de naturezas variadas” (Brasil, 2025, p. 307). 



dois aspectos importantes: “embora a maioria das plataformas e aplicativos 

tecnológicos sejam gratuitos, os usuários pagam este uso com sua privacidade”, além 

disso, “o sensaci

busca da verdade possível em uma sociedade aberta e democrática” (Brasil, 2025, p. 

incentivo para isso: “No fundo, não se trata de limitar a liberdade de expressão, 

papel decisivo que tem nas sociedades democráticas” (Brasil, 2025, p. 314).

a internet deveria ser livre, não regulada, e que isso seria melhor: “Em 2014, ainda 



a desinformação poderia trazer para a humanidade” (Brasil, 2025, p. 317).







“

uma das situações” (Brasil, 2025, p. 324).

como uma “obr

conteúdos por elas publicizados no âmbito de seus serviços” (Brasil, 2025, p. 325).



está diante de uma lacuna legal. De acordo com Barroso, referida técnica “permite o 

fazem lá, farão” (Brasil, 2025, p. 330).



requisitos: “a notificação da plataforma responsável seguida da não adoção de 

)” (Brasil, 2025, p. 408).

caíram por terra, segundo o Ministro, “após uma década de profundas transformações 

sociais e tecnológicas” (Brasil, 2025, p. 409). Isso porque importantes modificações 



os em zonas cinzentas, nos quais “pessoas razoáveis podem discordar 

expressão” (Brasil, 2025, p. 411) e, nesses casos, o Ministro ressaltou que o Judiciário 



ainda que legítimas. Por isso, segundo o Ministro, “em todas as situações em que não 

controvérsia” (Brasil, 2025, p. 412).

do Marco Civil da Internet, o Ministro enfatizou que tal regime “viola o princípio da 

proporcionalidade como vedação à proteção insuficiente” (Brasil, 2025, p. 414). 



“ressalvadas as disposições legais em contrário” contida no artigo 19, para ampliar o 





aludido artigo 19, haja vista que, para ele, “o dispositivo ainda é fundamental para 

sociais” (Brasi

notificação privada e retirada poderia ocasionar, segundo o Ministro, “risco de 



para abafar críticas e limitar o debate público” (Brasil, 2025, p.420). Citando o 

–



Isso porque, conforme explicou o Ministro, “a contratação desse serviço implica um 

que se pretende divulgar” (Brasil, 2025, p. 425).







se de “uma camada 

lo seu funcionamento” (Brasil, 2025, p. 429). 

– –





algoritmos que, segundo ele, “não possuem níveis robustos de segurança e acurácia” 

com precisão e segurança, “a ambiguidade e a sensibilidade contextual da 
linguagem” em toda





–



–



–

em 1819, no Ateneu Real de Paris, o discurso intitulado “

dos antigos comparada à dos modernos”



é
é

à ó

liberdade moderna consiste no “direito de não ser submetido senão às leis, de não 

um ou de vários indivíduos”.

é
é é

“liberalismo”,



No período anterior à Revolução Francesa, o termo “liberalismo” ainda não 

existia, e a palavra “liberal”, da qual derivava o conceito de liberalidade, e não 

“liberalismo” passou a ser empregado de modo sistemático para designar uma 

posição política específica. Nesse contexto histórico, ser liberal significava “apoiar o 

de religião” (Rosenblatt, 2022, p. 42).

Todavia, conforme observa Rosenblatt (2022), o termo “liberalismo” não era utilizado 

Segundo Merquior (1991, p. 17), “por consenso histórico, o liberalismo (a coisa, 

Gloriosa de 1688 contra Jaime II”. De acordo com o autor, por meio desse processo 

– –

Para Hobbes, no estado de natureza a vida humana seria “solitária, pobre, 



sórdida, brutal e curta”. Diante desse cenário de permanente insegurança, os 



liberalismo, Locke, na obra “Dois Tratados sobre o Governo Civil” (1690), defendeu a 

Em que pese tenha sido um entusiasta do livre mercado e de sua “mão 



invisível”, Smith não defendia os homens de negócio e a riqueza a qualquer custo. 



Na obra “Sobre a Liberdade”, John Stuart Mill defendeu de forma contundente 

– “A democracia na América” (1835) e “O Antigo Regime e a Revolução” 

lemas da democracia e a compreensão liberdade humana. Em “A 

democracia na América”, escrita após uma viagem aos Estados Unidos, que foi 



De acordo com Barros (2021), desde a sua publicação, “A democracia na 

América” 

Já a outra obra do autor, “O Antigo Regime e a Revolução”, teve menor recepção. 



–

–

Como se verá adiante, em sua obra “Sobre a Liberdade”, Mill sustenta que a 

duas questões centrais: se a democracia estaria fadada a se tornar uma “tirania da 

maioria” e quais seriam as características dessa forma de dominação. Sua 

famosa obra, “Sobre a liberdade” (Ryan, 2017)

Em “Sobre a liberdade”, Mill (2022





modo que “o que se queria agora era que o

povo; que seus interesses e sua vontade fossem o interesse e a vontade da nação” 

que “o povo que exerce o poder nem sempre coincide com as pessoas sobre o qual 

ele é exercido, e o “autogoverno” de que se fala não é o governo de cada um por si 

mesmo, mas de cada um por todos os outros” (Mill, 2022, p. 12). 

13), “como outras tiranias, a tirania da maioria 

através dos atos de autoridades públicas”. Contudo, para além das autoridades 

–

–

controle social. A solução para essa adversidade, segundo Mill, reside em “um 

princípio muito simples”, capaz de “condicionar totalmente os tratos da sociedade com 



penalidades legais, seja como coerção moral por parte da opinião pública” (Mill, 2022, 

civilizadas e afeitas ao debate) estabelece que “única finalidade para a qual a 

seus membros é a autoproteção” (Mill, 2022, p. 18). Ou seja, o 

coerção psicológica, que define como “pu



dessa pessoa). Segundo Mill (2022, p. 21), “esta é, pois, a esfera apropriada da 

liberdade humana”, que compreende três requisitos, o domínio interior da consciência, 

de liberdade de consciência abrangente, que abarca “liberdade de pensamento e de 

cas ou especulativas, científicas, morais ou teológicas” (Mill, 2022, p. 







–
–

O corolário do falibilismo de Mill, segundo Dalaqua (2011, p. 101), “é 

da verdade”, uma 

conhecimento. “O fundamento do conhecimento é, pois, a liberdade da expressão” 



la (Mill, 2022). “É de se supor, 

crítico no debate livre é uma sociedade de cabeças ocas” (Dalaqua, 2011, p. 111).

Os “cabeças ocas” mencionados por Dalaqua (2011), cujas mentes estão 

Contudo, não é o que ocorre com a maior parte da população, pois, “via de regra, para 

espaço público receptivo à mudança” (Dalaqua, 2011, p. 115).

Um “espaço público receptivo a mudanças” é aquele onde opiniões corretas, 



ressaltar novamente que, para Mill (2022, p. 71), “as opiniões perdem sua imunidade 

possível instigação para alguma ação nociva”. 

68) estabelece que a “livre expressão de 

moderada, sem ultrapassar os limites de uma discussão respeitosa”.









todos os republicanos, seguindo o precedente romano estabelecido: “Em 
Roma e em relação aos romanos, a plena liberdade é sinônimo de cidadania”. 





progresso econômico, uma vez que “diferentes tipos de liberdade apresentam inter

liberdades de outros tipos” (Sen, 1999, p. 60). 

livremente, são elas: “(1) liberdades políticas, (2) facilidades econômicas, (3) 



oportunidades sociais, (4) garantias de transparência e (5) segurança protetora” (Sen, 

seria o artigo 5º, inciso IV, que dispõe que “é livre a manifestação do pensamento, 

anonimato” (Brasil, 1988) uma “espécie de cláusula geral”, que “foi 

liberdade de expressão nas suas diversas manifestações” 



O artigo 206, incisos II e III da Constituição Federal (1988) protege “a liberdade 

de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber”, bem como 

o “pluralismo de ideais e de concepções pedagógicas”, respectivamente. No 

“abrange tanto a livre manifestação do pensamento prevista no art. 5.º, IV, da CF, 

quanto as demais dimensões da liberdade de expressão” (Sarlet, 2025, p. 447).

Branco (2011, p. 297), “toda opinião, convicção, comentário, avaliação ou julgamento 

[...]”. Outrossim, a liberdade de 

subdivisão: “(a) liberdade 

liberdade de comunicação e de informação (liberdade de “imprensa”); (e) liberdade de 

expressão religiosa” (Sarle



se de “uma n

periódicos eleitorais, [...]”.

o individual da liberdade de expressão “identifica o direito de toda 

dignidade humana e de sua autonomia individual” e a dimensão coletiva, por sua vez, 



“traduz o direito do conjunto da sociedade de ter acesso à informação e às 

manifestações de terceiros”. 

–

– e tal entendimento “repousa no fato de ser a liberdade 

informada e esclarecida do debate público” (Barroso, 2025, p. 442).



estabelece que “é vedada

artística” (Brasil, 1988). Contudo, não se considera censura toda e qualquer restrição 

Segundo Bulos (2024, p. 456), “Censura é o expediente contrário ao regime 

táveis”. Citando o autor português Jónatas Machado, 

Sarlet (apud 2025, p. 453) aduz que a censura consiste na “restrição prévia à liberdade 

do”.

Como expõe Barroso (2025, p. 442) “o fato de ser uma liberdade preferencial 

não significa que a liberdade de expressão seja um direito absoluto ou sem limites”. 



s redes sociais, “a liberdade de expressão 

destinadas a incitar o ódio e até mesmo a violência” (Sarlet,

plataformas são pertencentes a grandes empresas de tecnologia (“big techs”), como 





–

deveria constituir um ambiente “aberto, livre e não regulado” (Barroso, 2025). Isso 



Na obra “A Ironia da Liberdade de Expressão”

–



Nesse sentido, Giuliano Da Empoli (2019, p. 65), autor do livro “Os Engenheiros 

do Caos”, esclarece que “a indignação, o medo, o preconceito, o insulto, a polêmica 

ue os debates enfadonhos da velha política”. 

Segundo Barroso (2025, p. 449), “dentro de uma moldura legal básica 

minimizando a ingerência do Poder Público”. Por isso, enquanto ministro do Supremo 



legítima e não configure censura privada, “é imprescindível que seus critérios sejam 

públicos e claros, sem margem à arbitrariedade e à seletividade” (Barroso, 2025, p. 





3.1 A REGULAÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DAS PLATAFORMAS DIGITAIS POR 

CONTEÚDO DE TERCEIROS NA UNIÃO EUROPEIA E NOS ESTADOS UNIDOS



que realizou um “desafio” viral que instigava os usuários a prenderem a respiração até 

Toffoli destaca que “o direito constitucional norte

compreensão muito peculiar a respeito do exercício da liberdade de expressão” 

se incompatível com “a nossa concepção de liberdade de 



direitos fundamentais” (Brasil, 2025, p. 122).

rime “tentar, com emprego de violência ou grave ameaça, 

poderes constitucionais”.

a de outras legislações estrangeiras, que preveem “uma maior 

serviços de plataformas online” e promovam a “regulação do discurso na internet, 

expressão e de informação no ambiente digital” (Brasil, 2025, p. 123).



Segundo Toffoli, “o diploma britânico também prevê que o órgão de 

cumprir com suas obrigações” (Brasil, 





produtos ou serviços. Seu objetivo, de acordo com o Ministro, “é o de prevenir 

atividades ilegais e prejudiciais online e a propagação de desinformação” (Brasil, 

para os chamados serviços da “sociedade da informação”, conceito que abrange 



como “
responsabilizado”

aplicadas “aos serviços que permitam a disponibilização de informações a um número 



comunicação, tais como os grupos públicos ou canais abertos” (União Europeia, 



Ministro, “a Corte Europeia de

democráticas” (Brasil, 2025, p. 134). 





3.2 A INFLUÊNCIA DAS PLATAFORMAS DIGITAIS NOS NEGÓCIOS JURÍDICOS E O CONCEITO DE 

LIBERDADE COMO NÃO DOMINAÇÃO



liberais se preocupam com a liberdade negativa, aduzindo que “o liberalismo é, em 

dentro de uma sociedade” (2004, p. 118, tradução nossa).



de dominação ao esclarecer que “é possível haver dominação sem interferência e 

interferência sem dominação”. A título de exemplo, ele apresenta uma situação de 

à dominação, à vontade de um “senhor todo poderoso”. Isso porque 

120) explica que “embora interfiram em minha vida, 

dominam como um senhor domina um escravo”.

sociológico. Segundo ele, o desafio constitucional consiste em “desenhar uma política 

restringida, que esses poderes de interferência não tendam a ser arbitrários” (p. 192).



se “identificar aquelas áreas nas quais, sem agir realmente contra outras, 

algumas pessoas mantêm as outras sob o seu polegar” (2007, p. 192). Desse modo, 

ominação “nos direciona para áreas em que a ação do Estado pode 

ser utilmente empregada para retificar a dominação” (Pettit, 2007, p. 192).





–

Isso porque, segundo o Ministro Barroso, o dever de cuidado “consiste na 

izados no âmbito de seus serviços”.



plataformas como “deveres adicionais”, conforme ementa do 







Giraldi ainda afirmou na entrevista que “para o público jovem, o consumo é uma 

forma de expressar valores, identidade e pertencimento”, e “os influenciadores têm 

um peso muito maior nessa decisão de compra do que uma propaganda tradicional” 





Theodoro (2020, p. 334), “dever ser, em pri

eficácia”.



Segundo Han (2022, p. 14), “com seu dataísmo, o regime de informação revela 



pela narração ideológica, mas pela operação algorítmica”. Ou seja, quando os dados 

– descrito por Han (2022, p. 06) como “uma forma de 



artificial determinam decisivamente processos sociais, econômicos e políticos” –







superficialidade ao buscar tutelar, de modo genérico, os “contratos digitais” e 
os “contratos inteligentes”. As definições propostas, ao não delinearem 
claramente as distinções entre contratos eletrônicos, contratos “inteligentes” 







3.3 A POSSIBILIDADE DE UNIÃO DAS PERSPECTIVAS LIBERAL E REPUBLICANA DE 

LIBERDADE E A PROMOÇÃO DE UM AMBIENTE DIGITAL SEGURO





para evitar o estabelecimento de uma nova forma de “tirania”, caracterizada não 



modelo de liberdade não pode ser “constituído em termos de escolha entre duas 

– –

sejam confrontadas”.









–

–
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